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O Observatório da Deficiência e Direitos Humanos (ODDH) visa acom-
panhar a implementação de políticas para a deficiência em Portugal e 
nos países de língua oficial portuguesa, assim como promover proces-
sos participativos de monitorização e de desenvolvimento dos direitos 
humanos das pessoas com deficiência.
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DISCRIMINAÇÃO

TRABALHO E EMPREGO

S �Em 2018, 58,4% dos/as portugueses/as com deficiência estavam a trabalhar (taxa 
de emprego), valor este acima da média registada nos países da União Europeia 
(50,8%). No entanto, as pessoas com deficiência grave são as que registam uma 
menor taxa de emprego, quer em Portugal (42,9%), quer nos países da UE (28,7%). 

S �Em 2018 a taxa de desemprego nas pessoas com deficiência em Portugal situava-se 
nos 18,6%, igualando a média dos países da União Europeia. 

S �O desemprego registado entre pessoas com deficiência registou em 2019 uma re-
dução de 1% face a 2018. Porém, no primeiro semestre de 2020 verificou-se um 
crescimento de 10% face aos dados globais de 2019.

S �Entre 2018 e 2019 o desemprego registado apenas cresceu nas pessoas com defi-
ciência com habilitações mais elevadas: +6,1% (+43) com ensino superior, e +5,5% 
(+150) com ensino secundário.

S �Em 2019, e contrariando a tendência de crescimento observada nos anos mais re-
centes, houve uma quebra global de 3,1% de abrangidos/as (n = 37 203) com defi-
ciência nas medidas de apoio ao emprego e formação profissional.

S �Em 2018, apenas 0,55% (n = 12 720) do total de recursos humanos das empresas 
do setor privado (com mais de 10 trabalhadores/as) eram pessoas com deficiência, 
registando-se um crescimento de 9,1% face a 2017.

S �Em 2019, apenas 2,66% (n = 18 617) dos/as trabalhadores/as das administrações 
públicas tinham deficiência, registando um crescimento de 5,7% face a 2018.

S �Em 2019 registaram-se em Portugal 1 274 queixas por discriminação com base na 
deficiência, um aumento de 40% face a 2018. A área das acessibilidades foi a mais 
problemática. 

S �Em 2019 foram recebidas 856 chamadas através da Linha do Cidadão com De-
ficiência — o maior número desde que foi criada em 2011: 25,6% (n = 219) destes 
contactos relacionaram-se com prestações sociais.

S �Segundo os dados do Eurobarómetro sobre Discriminação na União Europeia rea-
lizado em 2019, 58% dos portugueses e das portuguesas consideram que no nosso 
país é “comum” ou “bastante comum” a ocorrência de situações de discriminação 
com base na deficiência. A média europeia situa-se nos 44% (-14 p.p.). 

S �O mesmo Eurobarómetro revela que 61% dos inquiridos acreditam que, em Por-
tugal, ter uma deficiência pode desfavorecer os candidatos no acesso ao emprego, 
mesmo que tenham competências ou qualificações equivalentes (a média europeia 
situa-se nos 41%.).



EDUCAÇÃO

PROTEÇÃO SOCIAL E CONDIÇÕES DE VIDA

S �Em 2018 em Portugal, tal como na média dos países da União Europeia, eram as 
pessoas com deficiência grave que enfrentavam maior risco de pobreza ou de exclu-
são social (32,8% vs. 34,7%).

S �Em 2019 a bonificação do abono de família para crianças e jovens com deficiência 
manteve a tendência de crescimento: 5,6% face a 2018. 

S �O Subsídio por Assistência de 3.ª Pessoa foi aquele que em 2019 registou a variação 
homóloga menos expressiva: subiu apenas 1,2% face a 2018 (n = 13 257). 

S �A resposta “Intervenção precoce”, em 2019, registava uma capacidade total de vagas 
inferior ao total de utentes, sugerindo sobrelotação pontual em alguns equipamen-
tos: 9 903 vagas e 9 930 utentes (+27), situação esta apenas verificada em 2019.

S �Em agosto de 2020 registavam-se 833 Planos Ativos de Assistência Pessoal no âm-
bito dos projetos piloto de vida independente, recuperando para os valores pré-pan-
demia, depois de uma quebra acentuada no mês de abril.

S �O número de vagas em Lares Residenciais (n = 6 788) mantém-se muito superior ao 
número de vagas em Residências Autónomas (n = 403).

S �A capacidade das respostas de apoio às pessoas com deficiência psicossocial, à ex-
ceção da resposta social Fórum sócio-ocupacional (n = 818), mantém-se muito resi-
dual.

S �Em 2018 em Portugal, a taxa de abandono escolar precoce nos alunos e alunas com 
deficiência (18–24 anos) era de 21,9% contra 12,4% nos alunos sem deficiência. Em-
bora este indicador esteja a melhorar desde 2016 para ambos os grupos, a evolução 
foi mais acentuada entre as e os estudantes sem deficiência (onde reduziu 5,4 p.p. 
no grupo dos 18–24 anos e 6,8 p.p. no grupo 18–29 anos), do que entre estudantes 
com deficiência (onde se registaram decréscimos de apenas 2,2 p.p. no grupo 18-24 
e de 3,9 p.p. no grupo 18-24 anos). 

S �Em 2020 foram colocados 384 estudantes com deficiência através do contingente 
especial, representando um aumento de 22,7% face a 2019 (n = 313).

S �O número de estudantes com deficiência a frequentar o ensino superior no ano le-
tivo 2019/20 aumentou 16,8% (n = 2 311) face ao ano letivo 2018/19 (n = 1 978): 87,8% 
(n = 2 030) frequentavam o ensino público e 37,4% (n = 865) estavam inscritos em 
estabelecimentos de ensino localizados na Área Metropolitana de Lisboa. 



INTRODUÇÃO
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Reconhece-se hoje que a construção de indicadores de direitos humanos e a sua ava-
liação, de forma contínua e sistemática, constituem elementos chave para se alcan-
çar um mais amplo conhecimento e uma mais efetiva implementação das provisões 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Foi também com este 
propósito que, em 2017, o ODDH lançou o seu primeiro Relatório, publicação que vai 
já na sua quarta edição. Este trabalho tem permitido conhecer melhor a realidade 
portuguesa, no que toca às condições de vida, de educação e trabalho, às situações 
de discriminação e aos apoios sociais dirigidos às pessoas com deficiência, aferindo 
progressos, e assinalando desvios, no seu processo de conquista de direitos humanos 
e plena cidadania. 

O Relatório que têm entre mãos é publicado num momento particularmente difícil 
da história do nosso país e da humanidade em geral. O ano de 2020 ficará certa-
mente marcado pela crise pandémica que assolou o mundo e transformou as nossas 
vidas. No terrível lastro desta crise, outras crises — social, económica, cultural, de 
cuidados — cedo emergiram, criando novos e complexos desafios às sociedades em 
todo o planeta. Portugal não foi exceção. E como ocorre com qualquer outra crise, 
é nos grupos mais vulneráveis, nos quais se incluem as pessoas com deficiência e 
as suas famílias, que mais se fazem sentir os efeitos negativos da difícil conjuntura 
que enfrentamos. O Relatório Anual do ODDH não poderia, pois, ficar alheio a esta 
realidade. 

Deste modo, a par da análise dos indicadores habituais, o ODDH realizou em 2020 
dois inquéritos online por questionário, para recolher dados sobre os impactos da 
COVID-19 nas condições de vida e nos apoios recebidos pelas pessoas com deficiên-
cia e as suas famílias. Os resultados destes inquéritos são apresentados na separata 
Deficiência e COVID-19 que é parte integrante desta publicação. Para além destes no-
vos elementos, foi ainda possível, no capítulo sobre emprego da presente publicação, 
analisar dados referentes já ao primeiro semestre de 2020, comparando-os com os 
dados acumulados do ano anterior. 

A leitura cruzada de todos estes resultados confere um novo olhar sobre a evolu-
ção dos direitos das pessoas com deficiência. Assim, se nos últimos anos foi possível 
constatar uma positiva, ainda que lenta, trajetória de progressiva afirmação de di-
reitos, traduzida por melhorias em indicadores como a inclusão escolar em todos os 
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níveis de ensino, as taxas de atividade e empregabilidade ou a diminuição do risco de 
pobreza, a emergência da crise rapidamente contribuiu para reverter alguns destes 
ganhos, assinalando a enorme fragilidade de recentes conquistas. Por outro lado, se 
é certo que se registaram progressos entre 2016 e 2019, a verdade também é que em 
muitos casos estes progressos parecem mais ser arrastados pela melhoria geral dos 
indicadores sociais no país, verificada ao longo deste período, do que motivados por 
um esforço específico e concertado para elevar e tornar mais equitativas as condi-
ções sociais da população com deficiência. Deste modo, na maioria dos indicadores 
analisados, entre 2016 e 2019, o fosso que separa a população com e sem deficiência 
mantém-se praticamente inalterado (quando não surge mesmo agravado). Esta cons-
tatação sugere que o caminho para alcançar a igualdade de oportunidades e a justiça 
social para as pessoas com deficiência e as suas famílias é ainda um longo e difícil 
percurso.

Por isso é tão urgente e necessária hoje, como foi no início, a tarefa de produzir e 
analisar indicadores de direitos humanos. Nessa medida, a realização deste trabalho 
é também um contributo para uma maior divulgação da Convenção e do projeto de 
mudança social que ela incorpora. Pois só com informação rigorosa e isenta poderá 
cada um/a de nós atuar como arauto e vigilante ativo/a do cumprimento dos ambi-
ciosos objetivos deste tratado internacional. 
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1. DISCRIMINAÇÃO COM BASE NA DEFICIÊNCIA

Por oposição, o mesmo inquérito revelou que as perceções de discriminação no aces-
so ao emprego são mais negativas, sendo a deficiência considerada o segundo moti-
vo de discriminação no acesso ao trabalho, apenas superado pelo critério da idade, 
afastando assim Portugal da média europeia (Comissão Europeia, 2019): 61% das/os 
inquiridos considerava que, em Portugal, ter uma deficiência poderia desfa-
vorecer as/os candidatos no acesso ao emprego, mesmo que tivessem com-
petências ou qualificações equivalentes (a média europeia situa-se nos 41%, ou 
seja, -20 p.p.). Nesta matéria, os dados de 2019 mostram ter havido um retrocesso face 
a 2015 (+12 p.p.): em 2015, 49% dos inquiridos e das inquiridas consideravam que ter 
uma deficiência poderia desfavorecer os/as candidatos/as no acesso ao emprego, sen-
do a média europeia de 46%. Importa ainda referir que 70% das/os inquiridos em 
Portugal considerava que não estaria a ser feito o suficiente para aumentar 
a diversidade no seu local de trabalho no que diz respeito à inclusão de pessoas 
com deficiência (a média na UE-28 foi 34%, -27 p.p.).





2.
�EDUCAÇÃO
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2. EDUCAÇÃO

5. � O Inquérito às Necessidades Especiais de Educação nos Estabelecimentos de Ensino Superior – 2019/2020 decorreu de 12 de fevereiro 
a 16 de março de 2020 e aplica-se às instituições de ensino superior público, com exceção das de ensino superior militar e policial, e às 
de ensino privado, assim como às respetivas unidades orgânicas. Foram submetidas respostas de 104 instituições de Ensino Superior 
(100%) — público (n = 34) e privado (n = 70) —, e de 283 Unidades Orgânicas (100%).

Se fizermos a mesma análise considerando as e os jovens com idades entre os 18 e os 29 
anos que deixaram de estudar sem completar o ensino secundário verifica-se que, em 
2018, a taxa de abandono escolar precoce entre jovens com deficiência em Portugal 
era ainda maior, situando-se nos 32% (10,7 p.p. acima da taxa média europeia) e quase o 
dobro da taxa verificada entre jovens sem deficiência do mesmo grupo etário, que era de 16,4%. 
No entanto, em Portugal, em ambos os grupos etários, quando comparamos estes dados com os 
registados em 2015 (Pinto & Kuznetsova, 2017) constata-se que a redução da taxa de abandono 
foi mais forte entre as e os jovens sem deficiência (onde reduziu 5,4 p.p. no grupo dos 18-24 anos 
e 6,8 p.p. no grupo 18-29 anos), do que entre as e os jovens com deficiência (onde se registaram 
decréscimos de apenas 2,2 p.p. no grupo 18-24 e de 3,9 p.p. no grupo 18-24 anos), contribuindo 
assim para um agravamento do fosso entre a população com e sem deficiência.

Acesso e sucesso no ensino superior

Apesar da elevada taxa de abandono escolar encontrada na população com deficiência, a in-
formação disponibilizada pela Direção-Geral do Ensino Superior mostra que em 2020 foram 
colocados 384 estudantes com deficiência através do contingente especial (consideran-
do as duas fases de acesso ao ensino superior), representando um aumento de 22,7% face 
a 2019 (n = 313), e de 59,3% face a 2018 (n = 241).

Por sua vez, o inquérito às Instituições de Ensino Superior e respetivas Unidades Orgânicas (5)  
(2019/20) realizado pela Direção-Geral de Estatísticas de Educação e Ciência (DGEEC) (2020) 
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Fonte: EU-SILC 2018 (versão 1 de 2020) – Dados processados pelo projeto EDE, European Disability Expertise.

Figura 6 � Taxa de abandono escolar entre os jovens com e sem deficiência, 2018 (18-24 e 18-29; Portugal e UE-27; %)
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